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CÓDIGOS DESIGNAÇÃO DAS DESPESAS
POR SUBAGRUPAMENTOS POR AGRUPAMENTOS

IMPORTÂNCIAS EM EUROS

   1 889 461 163

    205 656 657

   1 130 380 887

   2 529 614 492

   4 327 701 686

   1 659 469 542

    35 721 831

    380 186 040

    53 796 431

    196 403 515

   1 899 228 506

SUBSIDIOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

AQUISICAO DE BENS DE CAPITAL

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

   ADMINISTRACAO CENTRAL

   ADMINISTRACAO REGIONAL

   ADMINISTRACAO LOCAL

   SEGURANCA SOCIAL

   OUTROS SECTORES

ACTIVOS FINANCEIROS

PASSIVOS FINANCEIROS

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL

05.00

06.00

07.00

08.00

08.03

08.04

08.05

08.06

08.01

E

08.02

E

08.07

A

08.09

09.00

10.00

11.00

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL

   27 387 528 700

   9 682 888 438

TOTAL GERAL    37 070 417 138
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 262/2006

de 16 de Março

O Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março, procedeu
a uma profunda reforma do processo executivo, com
o propósito de libertar o juiz das tarefas processuais
que não envolvam uma função jurisdicional. Neste
âmbito, veio aditar a Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro,
no sentido de passar a contemplar a possibilidade da
criação de juízos de execução, com competência espe-
cífica para as acções executivas, e, bem assim, de secre-
tarias de execução, com competência para a realização
das diligências necessárias à tramitação do processo
comum de execução.

Depois de a Portaria n.o 969/2003, de 13 de Setembro,
ter criado a Secretaria-Geral de Execução das Varas
Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa,
o Decreto-Lei n.o 148/2004, de 21 de Junho, procedeu

à criação de juízos de execução, ficando estabelecido
que a sua entrada em funcionamento seria determinada
por portaria do Ministro da Justiça, o que vem a ser
concretizado pelas Portarias n.os 1322/2004, de 16 de
Outubro, relativa aos 1.o e 2.o Juízos de Execução da
Comarca de Lisboa e ao 1.o Juízo de Execução da
Comarca do Porto, e 822/2005, de 14 de Setembro, ver-
sando o 3.o Juízo de Execução da Comarca de Lisboa
e o 2.o Juízo de Execução da Comarca do Porto.

Assim, de entre os novos juízos de execução criados
através do Decreto-Lei n.o 148/2004, de 21 de Junho,
encontram-se instalados todos os juízos de execução das
comarcas de Lisboa e do Porto, encontrando-se por ins-
talar os juízos de execução das comarcas de Guimarães,
de Loures, da Maia, de Oeiras e de Sintra.

Pelo Decreto-Lei n.o 35/2006, de 20 de Fevereiro,
foi assegurado que, nessas comarcas, os processos pen-
dentes transitem para os novos juízos de execução logo
depois de declarada a sua instalação por portaria do
Ministro da Justiça.

Pela presente portaria, e tendo em conta o volume
de processos executivos pendentes nas comarcas de Gui-
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marães e de Oeiras e o desiderato de dotar os tribunais
com os meios inicialmente previstos e ainda não imple-
mentados, procede-se à instalação dos juízos de exe-
cução já criados, mas que nunca chegaram a ser
instalados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 148/2004,
de 21 de Junho, e no artigo 121.o-A da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 38/2003,
o seguinte:

1.o É declarado instalado, a partir de 20 de Março
de 2006, o Juízo de Execução da Comarca de Guimarães
e, a partir de 19 de Abril de 2006, o Juízo de Execução
da Comarca de Oeiras.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da respectiva publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
8 de Março de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto n.o 12/2006

de 16 de Março

Em 30 de Novembro de 1990 foi adoptada, em Lon-
dres, a Convenção Internacional sobre a Prevenção,
Actuação e Cooperação no Combate à Poluição por
Hidrocarbonetos (1990), a qual tem como objectivo
desenvolver os procedimentos de notificação relativos
a incidentes de poluição por hidrocarbonetos, as medi-
das a adoptar face à recepção de um comunicado relativo
a um incidente de poluição por aqueles produtos, os
sistemas nacionais e regionais de preparação e combate
de incidentes de poluição, cooperação internacional no
combate à poluição, investigação e desenvolvimento com
vista a melhorar as técnicas existentes de prevenção e
combate aos incidentes de poluição, bem como a coo-
peração técnica e a promoção da cooperação bilateral
e multilateral na preparação e combate a este tipo de
incidentes com hidrocarbonetos.

Por forma a alargar os objectivos da Convenção Inter-
nacional sobre a Prevenção, Actuação e Cooperação
no Combate à Poluição por Hidrocarbonetos às subs-
tâncias nocivas potencialmente perigosas, foi adoptado
em Londres, em 15 de Março de 2000, o Protocolo sobre
a Prevenção, Actuação e Cooperação no Combate à
Poluição por Substâncias Nocivas e potencialmente Peri-
gosas (2000), que agora cabe aprovar.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Protocolo sobre a
Prevenção, Actuação e Cooperação no Combate à Polui-
ção por Substâncias Nocivas e potencialmente Perigosas,
adoptado em 15 de Março de 2000, cujo texto, em versão
autenticada em inglês e a respectiva tradução para a
língua portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Luís
Filipe Marques Amado — Alberto Bernardes Costa —

Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Mário Lino
Soares Correia.

Assinado em 19 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PROTOCOL ON PREPAREDNESS, RESPONSE AND CO-OPERATION
TO POLLUTION INCIDENTS BY HAZARDOUS AND NOXIOUS

SUBSTANCES (2000)

The Parties to the present Protocol:

Being parties to the International Convention on
Oil Pollution Preparedness, Response and Co-o-
peration, done at London on 30 November 1990;

Taking into account Resolution 10, on the expan-
sion of the scope of the International Convention
on Oil Pollution Preparedness, Response and
Co-operation 1990, to include hazardous and
noxious substances, adopted by the Conference
on International Co-operation on Oil Pollution
Preparedness and Response 1990;

Further taking into account that pursuant to Reso-
lution 10 of the Conference on International
Co-operation on Oil Pollution Preparedness and
Response 1990, the International Maritime
Organization has intensified its work, in colla-
boration with all interested international orga-
nizations, on all aspects of preparedness, res-
ponse and co-operation to pollution incidents
by hazardous and noxious substances;

Taking account of the «polluter pays» principle as
a general principle of international environmen-
tal law;

Being mindful of the development of a strategy
for incorporating the precautionary approach in
the policies of the International Maritime Orga-
nization;

Mindful also that, in the event of a pollution inci-
dent by hazardous and noxious substances,
prompt and effective action is essential in order
to minimize the damage which may result from
such an incident:

have agreed as follows:

Article 1
General provisions

1 — Parties undertake, individually or jointly, to take
all appropriate measures in accordance with the pro-
visions of this Protocol and the annex thereto to prepare
for and respond to a pollution incident by hazardous
and noxious substances.

2 — The annex to this Protocol shall constitute an
integral part of this Protocol and a reference to this
Protocol constitutes at the same time a reference to
the annex.

3 — This Protocol shall not apply to any warship,
naval auxiliary or other ship owned or operated by a
State and used, for the time being, only on government




